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PROJETO DE LEI
07/06/2022

ESTABELECE O ALBINISMO COMO UM DOS CRITÉRIOS A
SEREM UTILIZADOS PARA DETERMINAR A PRIORIDADE DE
ATENDIMENTO NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
DERMATOLÓGICA E OFTALMOLÓGICA NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica assegurada, na rede pública e privada de saúde do Estado, como um dos critérios a serem
utilizados para determinar a prioridade de atendimento nos serviços de assistência dermatológica e
oftalmológica, ser a pessoa portadora de albinismo.

Parágrafo único. Considera-se pessoa com albinismo, para os efeitos dessa Lei, aquela que comprove tal
condição mediante apresentação de laudo médico contendo a respectiva Classificação Internacional de
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID 10, a assinatura e o carimbo com o número de registro
do profissional competente no Conselho Regional de Medicina – CRM.

Art. 2º O descumprimento desta Lei por estabelecimento privado de saúde sujeitará o infrator ao
pagamento de multa entre duzentas e quinhentas Unidades de Valor Fiscal de Referência do Estado do
Ceará (Ufirce).

Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas unidades públicas de saúde ensejará a
responsabilização administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
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O presente Projeto de Lei tem como finalidade determinar a prioridade das pessoas com albinismo na
marcação de consultas e atendimentos nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica da rede
de saúde do Estado do Ceará.

O albinismo é uma condição genética classificada no CID-10 (Classificação Internacional de Doenças) na
categoria dos Distúrbios do Metabolismo de Aminoácidos Aromáticos, código E70.3 . Nesta há a1

redução ou ausência do pigmento melanina, devido a ausência ou defeito da enzima tirosinase. No
albinismo, a função de barreira natural aos raios ultravioletas (UV) da melanina está comprometida,
contribuindo para que as pessoas com albinismo estejam mais vulneráveis a queimaduras solares, lesões
de pele e câncer .2

Os portadores de albinismo, em sua maioria, possuem visão subnormal (CID-10 H54.2), fotofobia
(CID-10 H53.1), nistagmo (CID-10 H55), entre outras condições visuais permanentes a serem manejadas
na produção da vida. Destas, a visão subnormal é remetida à condição de deficiência visual.

Entre as diferenças físicas, as alterações visuais, as restrições à exposição solar, a adaptação social e
emocional, o cotidiano das pessoas com albinismo é perpassado pela vulnerabilidade a problemas e danos
à saúde que incluem a desigualdade no acesso ao direito à saúde, em parte, pela formulação de ofertas no
sistema de saúde e do cuidado.

Desse modo, acentua-se a relevância deste Projeto, dado seu potencial de contribuição para a promoção
da dignidade desse grupo de pessoas, que merecem o atendimento adequado nas unidades de saúde, que
devem levar em consideração a condição de saúde para estabelecer prioridade nas marcações e
atendimentos nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica.

Ademais, constata-se legislação similar vigente no Estado de Pernambuco, se trata da Lei nº 16.590/2019,
que dispõe sobre a prioridade de pessoas com Acromatose (Albinismo) na marcação de consultas
dermatológicas e oftalmológicas no âmbito do Estado de Pernambuco, o que demonstra que ações
similares vem sendo empreitadas em outros entes da federação.

Sob o ponto de vista da Constituição Federal, a proposição se insere na competência concorrente estadual,
prevista no art. 24, XII:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

[…]

XII - previdência social, proteção ;e defesa da saúde

Destaque-se que, para fins de legalidade e constitucionalidade, a presente demanda não encontra óbice
algum, visto que não adentra no rol de competências privativas do Governo do Estado elencadas no §2º
do art. 60 da Constituição do Estado do Ceará, e tampouco adentra em matéria de competência do
Congresso Nacional ou das Câmaras Municipais de Vereadores.

Assim, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares na discussão e
pretendida aprovação deste Projeto.

1https://www.medicinanet.com.br/cid10/1483/e70_disturbios_do_metabolismo_de_aminoacidos_aromaticos.htm

2 MOREIRA, S.C. et al. Associação entre a suscetibilidade à exposição solar e a ocorrência de câncer de
pele em albinos.  Salvador, v. 12, n. 1, p. 70-74, jan./abr. 2013.Rev. Ciênc. Méd. Biol.
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PROJETO DE LEI Nº 00240/2022

AUTORIA: DEPUTADO AGENOR NETO      

MATÉRIA: ESTABELECE O ALBINISMO COMO UM DOS CRITÉRIOS
A SEREM UTILIZADOS PARA DETERMINAR A PRIORIDADE DE
ATENDIMENTO NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
DERMATOLÓGICA E OFTALMOLÓGICA NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no o
art. 36, inciso XII, da Resolução 698/19, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00240/2022, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Agenor Neto, que na Ementa assim preceitua:
ESTABELECE O ALBINISMO COMO UM DOS CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS PARA
DETERMINAR A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
DERMATOLÓGICA E OFTALMOLÓGICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

1. RELATÓRIO.
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Trata-se de proposição assim disposta:

 

Art. 1º Fica assegurada, na rede pública e privada de saúde do Estado, como um
dos critérios a serem utilizados para determinar a prioridade de atendimento nos
serviços de assistência dermatológica e oftalmológica, ser a pessoa portadora de
albinismo.

 

Parágrafo único. Considera-se pessoa com albinismo, para os efeitos dessa Lei,
aquela que comprove tal condição mediante apresentação de laudo médico
contendo a respectiva Classificação Internacional de Doenças e Problemas
Relacionados à Saúde – CID 10, a assinatura e o carimbo com o número de
registro do profissional competente no Conselho Regional de Medicina – CRM.

 

Art. 2º O descumprimento desta Lei por estabelecimento privado de saúde
sujeitará o infrator ao pagamento de multa entre duzentas e quinhentas Unidades
de Valor Fiscal de Referência do Estado do Ceará (Ufirce).

 

Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas unidades públicas de
saúde ensejará a responsabilização administrativa de seus dirigentes, em
conformidade com a legislação aplicável.

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Em sede de justificativas e exposição de motivos, o autor, o ilustre Deputado Agenor Neto, explicita que:
“O presente Projeto de Lei tem como finalidade determinar a prioridade das pessoas com albinismo na
marcação de consultas e atendimentos nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica da rede

”.de saúde do Estado do Ceará

 

E prossegue: “Desse modo, acentua-se a relevância deste Projeto, dado seu potencial de contribuição
para a promoção da dignidade desse grupo de pessoas, que merecem o atendimento adequado nas
unidades de saúde, que devem levar em consideração a condição de saúde para estabelecer prioridade

”.nas marcações e atendimentos nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica

 

Ao final, destaca: “Destaque-se que, para fins de legalidade e constitucionalidade, a presente demanda
não encontra óbice algum, visto que não adentra no rol de competências privativas do Governo do
Estado elencadas no §2º do art. 60 da Constituição do Estado do Ceará, e tampouco adentra em matéria

”.de competência do Congresso Nacional ou das Câmaras Municipais de Vereadores
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Designada para análise e emissão de Parecer Jurídico, cabe a esta Procuradoria especializada
manifestar-se quanto à constitucionalidade e à legalidade do presente Projeto de Lei, atentando para o seu
cabimento à luz do arcabouço formado pelas Constituições Federal e Estadual, com observância nos
entendimentos jurisprudenciais consolidados pelos nossos egrégios tribunais, notadamente do Supremo
Tribunal Federal – STF, como guardião da Constituição da República.

                                       

É o relatório. Opina-se.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

 

2.1. DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E DA INICIATIVA DE LEIS.

 

Exsurge-se na Carta Magna Pátria enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes remanescentes. É bem verdade que, cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas,  (artigo 23[1]);mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios
assim como , citada no artigo 24[2] e a competência exclusiva referida noa competência concorrente
artigo 25[3], parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal.

 

No que compete a capacidade legislativa, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente,  não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal (CF/88,

, tendo em vista que organizam-seart. 25[4],  e §1º)caput , observando-se certos princípios constitucionais
e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem.

 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,
estatui em seu artigo 14[5], incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas
pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da
Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

 

Observados os regramentos e concernente a iniciativa legislativa, nota-se inexistir manifesta
inconstitucionalidade do , uma vez que a  encontra,juízo de proposição elaboração de projetos de lei
ainda, guarida nos arts. 58[6], III e 60[7], I, da Constituição Estadual, como nos arts. 196[8], II, alínea
“b” e 206[9], II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 389,
de 11/12/96 e atualizações), cabendo ao Parlamentar a elaboração de leis ordinárias com respaldo
regimental.

 

Expostas a linhas acima, passa-se ao exame e emissão do Parecer Jurídico com pertinência temática ao
Projeto, sob seus aspectos de constitucionalidade, juridicidade e legalidade.
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2.2. DO PARECER - CONSIDERAÇÕES COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA AO PROJETO.

 

Em relação à competência legislativa, cabe destacar que a capacidade de autoadministração decorre das
normas que distribuem as competências entre os entes federados, ou seja, o processo legislativo 

, , ‘decorrente de tais competências deveráobservar sob pena de flagrante vício inconstitucional as leis e
’.princípios elencados na referida Carta Magna Federal

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, especificamente inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa legislativa
para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

Ao tema, consoante observa Hely Lopes Meirelles[10]:

 

A autonomia não é poder originário. É prerrogativa política concedida e limitada
pela Constituição Federal. Tanto os Estados-membros como os municípios têm

, não como um poder desua autonomia garantida constitucionalmente
autogoverno decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito público
subjetivo de organizar o seu governo e prover sua Administração, nos limites que

.a Lei Maior lhes traça

 

Nesse contexto, observados os regramentos propostos, vê-se que o constituinte originário consagrou a
existência das competências entre os entes federados para legislar sobre proteção e defesa da saúde e

, conforme disposto no art. 23[11], II, e art. 24[12], XII, da Constituição Federal, oassistência pública
que, , não se reveste das condições de inconstitucionalidade.à primeira vista

 

Há, também, a imposição ao Estado da efetivação do direito fundamental à saúde em claro dever à sua
proteção individual e pública, facilmente identificado na promoção das normas e políticas públicas de
regulamentação e organização destinados à ordem social, que tem como objetivo o bem-estar e a justiça
social, conforme prescrito no seu art. 6º, que estabelece como direitos sociais fundamentais a saúde:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição. 

 

Em seu art. 196, reconhece a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
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Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

 

Vê-se que o texto constitucional reservou aos Estados um espaço de competência comum e
complementar, que ocupar-se-ão das especificidades, os modos e os meios de se implementar o disposto
na legislação federal , cabendo, inclusive, dispor sobreou que supram a ausência ou omissão destas
regulamentação, fiscalização e controle, devendo a sua execução ser feita diretamente ou através de
terceiros e, também, , como previsto pelo art.   197 dapor pessoa física ou jurídica de direito privado
CF/88:

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e
controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

 

De igual forma, assim preceituam dispositivos da Carta Política estadual:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

IX –  destinados à garantia dedesenvolvimento dos serviços sociais e programas
habitação digna, com adequada infraestrutura, de educação gratuita em todos os
níveis, ;bem como compatível atendimento na área de saúde pública

 

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

II – , da proteção e garantia aos portadorescuidar da saúde e assistência pública
de deficiência;

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)
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XII – previdência social, ;proteção e defesa da saúde

(...)

§1º A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer as
normas gerais e, à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade
legislativa plena.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

 

O  do artigo 245 discorre mais a respeito da saúde, assim dispondo:caput

 

Art. 245. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante
políticas sociais e econômicas que visem à eliminação de doenças e outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços.

 

Observa-se que o constituinte originário arrolou, expressamente, os Estados entre os demais entes
políticos para dispor sobre o acesso à saúde de forma integral e específica, nos limites de sua competência
legislativa suplementar que, no caso concreto, trata-se da problemática acerca dos direitos das pessoas
com albinismo, como adoção de medidas para uma maior proteção social no atendimento prioritário nos
serviços de assistência dermatológica e oftalmológica (proteção e defesa da saúde e assistência pública).

 

Portanto, nossas cartas políticas disciplinaram, em seus dispositivos, princípios e regras de competência
atinente a matéria analisada, destacando, desde logo, em seu preâmbulo, a necessidade de o Estado
Democrático assegurar referidos direitos sociais na forma definida na lei maior. Logicamente, dentro
dessa ideia, deve ser destacada como uma das principais finalidades do Estado a efetividade de políticas
públicas destinadas à implementação de instrumentos de proteção e defesa da saúde.

 

Entretanto, em que pese caber ao Estado assegurar aos usuários uma ampla e integrada rede de proteção,
percebe-se uma carência na oferta de serviços especializados, especialmente àqueles relacionados ao
atendimento das necessidades das pessoas com albinismo, como pretendido pelo propositor.

 

O albinismo, segundo a Biblioteca Virtual em Saúde[13], do Ministério da Saúde do Governo Federal, é
um distúrbio genético que se caracteriza pela ausência total ou parcial da melanina (pigmento responsável
pela coloração da pele, dos pelos e dos olhos) que demanda acompanhamento por profissionais de saúde
assim que o problema for detectado, a fim de prevenir problemas nos olhos e na visão, proporcionando o
desenvolvimento necessário para as atividades escolares, trabalho e lazer.

 

Dada a relevância da doença que, além do direito à saúde, também se enquadra na categoria dos direitos
sociais, por se tratar de matéria de grande importância toda e qualquer instituição de política pública
especifica voltadas aos portadores do albinismo, onde incube ao Estado, em todas as suas esferas, a
prestação de assistência à saúde, nos termos dos artigos anteriormente citados, configurando essa
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obrigação, consoante entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal (STF), uma responsabilidade
solidária entre os entes da Federação:

 

Suspensão de Segurança. Agravo Regimental. Saúde pública. Direitos
. Art. 196 da Constituição. Audiência Pública. Sistemafundamentais sociais

Único de Saúde – SUS. Políticas públicas. Judicialização do direito à saúde.
Separação de poderes. Parâmetros para solução judicial dos casos concretos
que envolvem direito à saúde. Responsabilidade solidária dos entes da

. Fornecimento de medicamento: ClopidrogrelFederação em matéria de saúde
75 mg. Fármaco registrado na ANVISA. Não comprovação de grave lesão à
ordem, à economia, à saúde e à segurança pública. Possibilidade de ocorrência de
dano inverso. Agravo regimental a que se nega provimento. (SS 3.355-AgR/RN,
Rel. Min. GILMAR MENDES, Pleno)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO MÉDICO. 

.RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE
TRIBUNAL. 1. O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no
rol dos deveres do Estado, sendo responsabilidade solidária dos entes
federados, podendo figurar no polo passivo qualquer um deles em conjunto

. Precedentes: AI 822.882-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso,ou isoladamente
Primeira Turma, DJe 6/8/2014, e ARE 803.274-AgR, Rel. Min. Teroi Zavascki,
Segunda Turma, DJe 28/5/2014. (…).’ (ARE 799.024-AgR/MG, Rel. Min. LUIZ
FUX)

 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo. Direito à saúde.
. Precedentes . 1. Dever do Estado . Solidariedade entre os entes federativos

Incumbe ao Estado, em todas as suas esferas , prestar assistência à saúde da
população, nos termos do art. 196 da Constituição Federal, configurando essa
obrigação, consoante entendimento pacificado na Corte, responsabilidade

. 2. Agravo regimental não provido.’ (REsolidária entre os entes da Federação
756.149- AgR/RS, Rel. Min. DIAS TOFFOLI)

 

Além de tudo, é fato incontroverso que a pessoa com albinismo têm mais dificuldade de acesso às ações
públicas de saúde para prevenção e tratamento das sequelas decorrentes da patologia em relação a outros
segmentos da população, porque necessitam de políticas públicas específicas.

 

Acontece que a Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), considera em seu art. 2º, a pessoa com deficiência
como aquela que “tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade
em igualdade de condições com as demais pessoas”.
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 Contudo, na definição, , categoria emnão são consideradas as patologias ou doenças de natureza genética
que poderiam ser incluídas as pessoas com albinismo, fato que faz com que esses sujeitos sejam
incluídos, em sua maioria, no grupo das deficiências de natureza sensorial, mas que deixou de levar em
consideração outras condições que envolvem, inclusive, a possibilidade do desenvolvimento do câncer de
pele.

 

Nesse contexto, uma política de priorização ao atendimento de serviços de assistência dermatológica e
oftalmológica, na forma almejada pelo Parlamentar, em suplementação à legislação federal, afigura
medida proporcional, constitucional.  

 

Fato é que, visando uma maior caracterização da condição da pessoa com albinismo, pelo Ministério da
Saúde, foi editada a Portaria nº 81, de 20 de janeiro de 2009, instituindo a Política Nacional de Atenção
Integral em Genética Clínica, assim prevendo em seus dispositivos:

 

Art. 2° São objetivos da Política Nacional de Atenção Integral em Genética
Clínica:

I - organizar uma linha de cuidados integrais (promoção, prevenção, tratamento e
reabilitação) que perpasse todos os níveis de atenção, promovendo, dessa forma, a
atenção por intermédio de equipe multiprofissional, com atuação interdisciplinar;

II - possibilitar a identificação dos determinantes e condicionantes dos principais
problemas de saúde relacionados a anomalias congênitas e doenças geneticamente
determinadas, de forma a fornecer subsídios para a elaboração de ações e políticas
públicas no setor, sem prejuízo da participação social;

III - definir critérios técnicos mínimos para o funcionamento, o monitoramento e a
avaliação dos serviços que realizam os procedimentos e técnicas em genética
clínica;

IV -incentivar a realização de pesquisas e projetos estratégicos destinados ao
estudo do custo-efetividade, eficácia e qualidade e incorporação de tecnologias na
área de genética clínica; e

V - qualificar a assistência e promover a educação permanente dos profissionais
de saúde envolvidos com a implantação e a implementação da Política de Atenção
Integral em Genética Clínica, em conformidade com os princípios da
integralidade e da Política Nacional de Humanização (PNH).

 

Art. 3º A Política Nacional de Atenção Integral em Genética Clínica, será
constituída dos seguintes níveis:

I - Atenção Básica;

II - Atenção Especializada em genética clínica.

§ 1º Na atenção básica serão identificadas e acompanhadas as famílias e
indivíduos com problemas relacionados a anomalias congênitas e doenças

;geneticamente determinadas
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§ 2º Na atenção especializada em genética clínica será realizado o
acompanhamento especializado multidisciplinar e os demais procedimentos

;do elenco deste nível de atenção dos casos encaminhados pela atenção básica

 

Art. 4º Cabe à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal a
fiscalização, o controle e a avaliação das ações de atenção em genética clínica

.no seu âmbito de atuação e gestão

§ 1º Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal poderão suplementar
objeto desta Portaria para atender às necessidades e peculiaridades

.loco-regionais

§ 2º As atribuições que compõem este artigo deverão ser fundamentadas nas
diretrizes, protocolos de conduta e mecanismos de referência e de
contra-referência em todos os níveis de atenção que permitam o aprimoramento
da atenção, da regulação, do controle e da avaliação.

 

De igual modo, editou-se a Portaria nº 199, de 30 de janeiro de 2014, instituindo a Política Nacional de
Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras, e aprovando as Diretrizes para Atenção Integral às
Pessoas com Doenças Raras, assim dispondo:

 

Art. 4º A Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras
tem como objetivo reduzir a mortalidade, contribuir para a redução da
morbimortalidade e das manifestações secundárias e a melhoria da qualidade
de vida das pessoas, por meio de ações de promoção, prevenção, detecção

.precoce, tratamento oportuno redução de incapacidade e cuidados paliativos

 

Art. 5º São objetivos específicos da Política Nacional de Atenção Integral às
Pessoas com Doenças Raras:

I - garantir a universalidade, a integralidade e a equidade das ações e
serviços de saúde em relação às pessoas com doenças raras, com consequente

;redução da morbidade e mortalidade

II - estabelecer as diretrizes de cuidado às pessoas com doenças raras em todos os
níveis de atenção do SUS;

III - proporcionar a atenção integral à saúde das pessoas com doença rara na
;Rede de Atenção à Saúde (RAS)

IV - ampliar o acesso universal e regulado das pessoas com doenças raras na
RAS;

V - garantir às pessoas com doenças raras, em tempo oportuno, acesso aos
; emeios diagnósticos e terapêuticos disponíveis conforme suas necessidades

VI - .qualificar a atenção às pessoas com doenças raras
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Art. 10.  e do Distrito Federal compete:Às Secretarias de Saúde dos Estados

I - pactuar regionalmente, por intermédio do Colegiado Intergestores Regional
(CIR) e da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) todas as ações e os serviços

;necessários para a atenção integral às pessoas com doenças raras

II - definir estratégias de articulação com as Secretarias Municipais de Saúde
com vistas à inclusão da atenção e do cuidado integral às pessoas com
doenças raras nos planos municipais, estadual e planejamento regional

;integrado

III - apoiar tecnicamente os Municípios para organização e implantação do
cuidado para as pessoas com doenças raras;

IV - realizar a regulação visando à garantia do atendimento local, regional,
estadual ou nacional às pessoas com doenças raras, de acordo com as

;necessidades de saúde

(...)

 

Art. 13. A linha de cuidado da atenção aos usuários com demanda para a
realização das ações na Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com
Doenças Raras é estruturada pela Atenção Básica e Atenção Especializada, em
conformidade com a RAS e seguindo as Diretrizes para Atenção Integral às
Pessoas com Doenças Raras no SUS.

§ 1º À Atenção Básica, que é responsável pela coordenação do cuidado e por
realizar a atenção contínua da população que está sob sua responsabilidade
adstrita, além de ser a porta de entrada prioritária do usuário na rede, compete:

I - realizar ações de promoção da saúde com foco nos fatores de proteção
;relativos às doenças raras

II - desenvolver ações voltadas aos usuários com doenças raras, na
perspectiva de reduzir os danos relacionados a essas doenças no seu território
;

(...)

 

Art. 33.  e dos Municípios As Secretarias de Saúde dos Estados adotarão as
providências necessárias ao cumprimento das normas estabelecidas nesta
Portaria, podendo estabelecer normas de caráter suplementar, a fim de

.adequá-las às especificidades locais ou regionais

 

Portanto, verifica-se que o ente federado conferiu competência aos Estados para suplementar normas
voltadas ao atendimento dos dispostos nas Portarias sobreditas (art. 4º, §1º da Portaria nº 81/2009 e art.
33 da Portaria nº 199/2014), a fim de atender às necessidades e peculiaridades regionais dessa parcela da
população com problemas relacionados a anomalias congênitas e doenças geneticamente determinadas.
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De fácil percepção a necessidade, do Poder Público, emanar políticas especificas de saúde para assegurar
, emàs pessoas os cuidados necessários à prevenção e tratamento das sequelas decorrentes do albinismo

virtude da dificuldade de acesso às ações públicas para prevenção e tratamento das sequelas decorrentes
dessa patologia.

 

Obtempera-se, além disso, que a proposição Parlamentar não objetiva o distanciamento do critério
prescrito em normas gerais expedidas pela União dentro de sua competência legislativa, nem tão pouco
viola, direta ou indiretamente, o conceito de deficiência previsto no art. 4º do Decreto Federal nº
3.298/1999, no art. 5º do Decreto Federal nº 5.296/2004, e no art. 1º da Lei Estadual nº 11.491/1988
(alterada pela Lei nº. 13.393/2003).

Pelo contrário, no caso analisado, o nobre parlamentar objetiva o atendimento prioritário nos centros de
assistências dermatológicas e oftalmológicas, o que, , não se reveste deà segunda vista
inconstitucionalidade por não contrariar as normas editadas pela União sobre a matéria, mas tão somente
suplementá-la.

 

A proposição parlamentar, em uma comparação meramente textual, não contraria as normas editadas pela
União, mas tão somente estabelece que a rede pública e privada de saúde do Estado, deverão assegurar a
prioridade de atendimento nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica a pessoa portadora
de albinismo, conforme preceituado em seu artigo 1º.   

 

Portanto, não pode ser vista como inconstitucional norma assim preterida, tendo em vista que Cabe aos
Estados, , a edição de legislações que objetivem ano exercício da competência constitucional suplementar
proteção e defesa da saúde e assistência pública (art. 23, II, e art. 24, XII, da CF/88), bem como uma
efetivação do direito fundamental à saúde na promoção das normas e políticas públicas (art. 6 e art. 196,
da CF/88).

 

Pondera-se que não existe na Carta Magna qualquer vedação a esse tipo de proposição, uma vez que o
Estado pode agir para explicitar direitos, principalmente quando se trate de direitos fundamentais (à
saúde).

 

Noutro senso, a proposta não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre matérias relacionadas no art. 60, inc. II, §2º e suas alíneas da
Constituição do Estado do Ceará, nem tão pouco há coincidência relacionadas à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art. 88, incisos III e VI, da mesma Carta Política:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

II - ao Governador do Estado;

(...)
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento
de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão
de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

Nesse prisma, levando em consideração que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão, eis que não cria ou
estrutura qualquer órgão da Administração Pública Estadual ou, menos ainda, impõe despesas não
previstas no orçamento, consubstanciando-se tão somente no exercício da competência legislativa
concorrente plena pelos Estado-membros para dispor sobre proteção e defesa da saúde.

 

Assim, levando em consideração que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão.
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E, no que concerne à obrigação da rede pública de saúde do Estado, a previsão mostra-se como medida de
igualdade e de atendimento ao interesse público consubstanciado na promoção da saúde pública e
preservando a dignidade das pessoas portadoras do albinismo, se amoldando aos julgados em nossos
tribunais egrégios em casos análogos:

 

1 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 13.646, de 14 de
outubro de 2015, do Município de Ribeirão Preto, que “institui o atendimento
prioritário das pessoas diagnosticadas com câncer”.

2 - SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO DO PACTO FEDERATIVO.
Inocorrência. 2.1 - Em relação aos estabelecimentos públicos, a norma impugnada
é orientada (apenas) pelo objetivo de suplementar a Lei Federal nº 12.732, de 22
de novembro de 2012, nos termos do art. 30, II, da Constituição da República.
Porque simplesmente adota medidas de aprimoramento para assegurar aos
cidadãos de Ribeirão Preto, com base naquelas garantias legais (depois do
primeiro tratamento) a continuidade do atendimento prioritário no agendamento
de consultas ou realização de exames. 2.2. - Já em relação aos estabelecimentos
da rede particular, a lei impugnada se enquadra na cláusula geral do interesse
local (CF, art. 30, I) porque existindo agora disciplina dessa questão para os
hospitais da rede pública a inclusão dos estabelecimentos privados (na mesma
regra) decorre do legítimo interesse da comunidade local em padronizar a forma
de atendimento dentro do município (na medida do possível).

3 - ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO DOS PODERES. Rejeição parcial. Norma que possui conteúdo
genérico e abstrato; e que - ao menos nessa parte referente à mera instituição
de prioridade (art. 1º) - não implica na criação de novas atribuições para o
Poder Executivo, senão na simples reafirmação e concretização de garantia
já assegurada (em termos gerais) por meio da Lei Federal nº 12.732, de 22 de
novembro de 2012, que dispõe sobre o “primeiro tratamento de paciente com

. Princípio daneoplasia maligna comprovada” (no Sistema Único de Saúde)
reserva de administração que, nesse caso, não é diretamente afetado, mesmo
porque “o fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica
que ela deva ser de iniciativa privativa” do Prefeito (ADI 2444/RS, Rel. Min. Dias
Toffoli, j. 06/11/2014).

4 - ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDICAÇÃO DOS RECURSOS
DISPONIVEIS PARA ATENDER OS NOVOS ENCARGOS. Rejeição.
Despesas (extraordinárias) que, se existentes, não implicariam em valores
(extremos) suficientes para invalidar norma. Interpretação que decorre tanto do
princípio da razoabilidade, como também da ponderação contida na regra do art.
16 da Lei Complementar nº 101/2000, que reputa desnecessária a demonstração
de adequação orçamentária de despesa considerada irrelevante. Posicionamento
que foi prestigiado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da
ADI nº 2444/RS (Rel. Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014) e cuja orientação também
é adotada no presente caso como razão de decidir. Inconstitucionalidade afastada
sob esse aspecto. Não só por esse fundamento, mas também porque a “ausência de
dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de
inconstitucionalidade da lei, impedindo tãosomente a sua aplicação naquele
exercício financeiro” (STF, ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes).

5 - FIXAÇÃO DE PRAZO (72 HORAS) PARA O ATENDIMENTO
PRIORITÁRIO (art. 1º, parágrafo único, parte final). Afronta ao art. 5º da
Constituição Estadual. Reconhecimento, ao menos no que diz respeito à
atribuição dessa obrigação aos estabelecimentos da rede pública, pois,
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diferentemente da situação anterior (mera instituição de prioridade) essa
determinação e especificação de prazo (para que o serviço público seja prestado)
envolve ato de gestão administrativa, conforme já decidiu este C. Órgão Especial
em casos semelhantes (ADIN nº 2107708-56.2015.8.26.0000, Rel. Des. Ferreira
Rodrigues, j. 03/02/2016; ADIN nº 2209442-84.2014.8.26.0000, Rel. Des. Xavier
de Aquino, j. 11/03/2015). Matéria que, nessa parte, é reservada à iniciativa do
Chefe do Poder Executivo, a quem cabe regulamentar, por decreto, a forma como
se dará o mencionado atendimento prioritário. 5.1.- POSSIBILIDADE DE
PRESERVAÇÃO DA NORMA. Reconhecimento. Uma vez que a
inconstitucionalidade, nesse caso, paira somente sobre a atribuição de obrigação
específica ao Poder Executivo (em situação normativa que abrange também os
estabelecimentos da rede privada), a solução mais adequada é a declaração de
inconstitucionalidade parcial sem redução de texto, a fim de excluir os
estabelecimentos públicos da abrangência do parágrafo único do art. 1º da norma
impugnada, na parte referente ao prazo de 72 horas para agendamentos de exames
e consultas.

6 - Ação julgada parcialmente procedente, nos termos desse item 5.1 (acima)
(Direta de Inconstitucionalidade nº 2194091-03.2016.8.26.0000 - São Paulo -
VOTO Nº 3/11. J.05/07/2017)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR
Nº 518/2016, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. FALTA DE
ASSINATURA DO PROPONENTE NA PETIÇÃO INICIAL. SITUAÇÃO QUE
CONFIGURA MERA IRREGULARIDADE PRELIMINAR AFASTADA.
MÉRITO. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE
ACESSIBILIDADE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA NAS

. SALAS DE CINEMA E TEATROS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
 INTERESSE LOCAL.COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR.

INTELIGÊNCIA DO ART. 30, INCISOS I E II DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LIVRE

. I - No caso, apesar de oINICIATIVA OU DA LIVRE CONCORRÊNCIA
proponente não ter assinado a petição inicial, outorgou poderes específicos para
propor a presente ação, em relação à Lei Municipal questionada, ao advogado que
a subscreveu, o que supre a irregularidade apontada. Preliminar afastada. II - Com
efeito, a Lei Complementar Municipal nº 518/2016, ao estabelecer a
disponibilização, nas salas de cinema, de uma sessão, no mínimo, com legenda,
mesmo em filmes nacionais e animações e a disponibilização, em salas de teatro,
de legendas ou intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras), nas
apresentações realizadas no estabelecimento, quando solicitado, para
assessoramento de pessoa portadora de deficiência auditiva, trata de políticas de
proteção e integração social de pessoas com deficiência, cuja competência
legislativa é concorrente, entre a União, Estados e Distrito Federal. Contudo,
embora os Municípios não estejam elencados expressamente no dispositivo,
possuem competência supletiva para disporem sobre a matéria, tendo em vista a
previsão do art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. II - Dentro do âmbito
da competência suplementar, pode o Município legislar sobre os temas
previstos no art. 24 da Constituição Federal, especificamente, a respeito da
“proteção e integração social das pessoas portadoras com deficiência” como
forma de dar concretude à Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiências, bem como à Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), no que couber, para que sejam respeitados e efetivados os

. IV - A Convenção Internacionaldireitos previstos, sob todos os seus aspectos
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, introduzida no ordenamento
jurídico brasileiro com força de emenda constitucional (art. 5º, § 3º, da CF), e seu
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protocolo facultativo, ratificados pelo Decreto Legislativo nº 186/2008,
reconheceu a importância da acessibilidade, e no seu sentido mais amplo,
dispondo sobre formas de transpor os limites existentes nos espaços da sociedade,
seja no meio físico, transportes, informações e nos serviços, como forma de
garantir a equiparação de oportunidades entre todas as pessoas, com e sem
deficiência dentro do território nacional. V – A legislação questionada visa
somente dar acessibilidade às pessoas que tenham deficiência auditiva aos
cinemas e teatros localizados no Município de Caxias do Sul, não limitando
de nenhuma forma o funcionamento de tais estabelecimentos ou lhes

. Conquanto a ordemimpondo qualquer restrição no exercício de sua atividade
econômica brasileira responda pelo primado da livre iniciativa, as atividades
exercidas pelos particulares, com intuito de lucro, estão sujeitas não somente ao
controle a ser exercido pelo Estado, mas também pelos demais primados e
garantias assegurados pela Constituição Federal, como a função social da
propriedade, a dignidade da pessoa humana e a defesa do meio-ambiente, sem
ofender a previsão contida no artigo 170, caput e parágrafo único da Constituição
Federal e artigo 157, caput e inciso V, da Constituição Estadual. PRELIMINAR
AFASTADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA
IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº
70076321744, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José
Moesch, Julgado em: 25-06-2018)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 6.661, de 02 de
dezembro de 2019, do Município de Sertãozinho, de iniciativa parlamentar com
integral veto do Prefeito, que determinou prioridade de marcação de consultas

 -dermatológicas e oftalmológicas aos portadores de acromatose (albinismo)
Alegação de usurpação da competência privativa do Poder Executivo, violando a
separação os poderes - VÍCIO DE INICIATIVA – Projeto apresentado por
parlamentar direcionado à obrigatoriedade do Poder Executivo de
providenciar prioridade de atendimento a portador de necessidade especial
(albino), inserto na Lei Federal nº 13.146/2015 – Diploma federal que
suplanta a exigência do inciso XIV do artigo 24 da CF/88, bem como a defesa
da saúde prevista no seu inciso XII, abrindo espaço para a competência
concorrente suplementar dos Municípios na forma do seu artigo 30, incisos I

 – e II Possibilidade de iniciativa de projetos de lei nessa matéria por parte de
integrante do Poder Legislativo, conforme Tema 917 em repercussão geral no

 - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA – Impossibilidade do PoderS.T.F.
Legislativo, ainda que no exercício da competência concorrente, adentrar em
matéria de gestão administrativa, de iniciativa privativa do Poder Executivo -
Inconstitucionalidade, no caso, do artigo 3º da norma objurgada, que disciplina a
aplicação de sanção ao servidor público infrator da mesma, ofendendo, nesse
ponto, aos artigos 5º; 47, incisos II e XIV; e 144 da Constituição Estadual – Ação
julgada parcialmente procedente. (TJ-SP - ADI: 20130973820208260000 SP
2013097-38.2020.8.26.0000, Relator: Jacob Valente, Data de Julgamento:
05/08/2020, Órgão Especial, Data de Publicação: 11/08/2020)

Vê-se consignada a possibilidade de proposições na forma almejada pelo Parlamentar, de normas de
conteúdo genérico e abstrato que não impliquem em novas atribuições ao Poder Executivo, limitando-se,
no presente caso, ao estabelecimento de um atendimento prioritário nos serviços de assistência
dermatológica e oftalmológica pelas redes de saúde pública e privada, às pessoas com albinismo, em
suplementação de lei federal, aprimorando norma editada a fim de assegurar, com base nas garantias
constitucionais, o atendimento prioritário.

 

21 de 4722 de 71



Cite-se, conforme anteriormente destacado, embora o conceito de albinismo não estar elencado,
expressamente, no rol da Lei nº 10.048/2000, nada impede que essa parcela da população acometida
possam ser beneficiadas com o tratamento prioritário, tendo em vista a redação empregada no art. 5º,
caput, §§3° do art. 6° e § Único do art. 7°, todos do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que
regulamentou a referida norma:

 

Art. 5°  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as
 empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras

deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de
.deficiência ou com mobilidade reduzida

(...)

Art.  6°  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e
.atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 5°

(...)

§ 3°  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de
atendimento à saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica

.condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a atender

 

Art.  7°    O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal
direta e indireta, bem como das empresas prestadoras de serviços públicos,
obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece o  Decreto
n° 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo  único.    Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no
âmbito de suas competências, criar instrumentos para a efetiva implantação

.e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto

 

Acerca da possibilidade de suplementação legislativa da matéria em comento, em caso análogo, eis os
seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI ESTADUAL -
FIXAÇÃO DE PERCENTUAL DE ASSENTOS ESPECIAIS E DE

 - LUGARES RESERVADOS A PESSOAS OBESAS MEDIDA
LEGISLATIVA QUE IMPLEMENTA POLÍTICA PÚBLICA DE

 - CARÁTER INCLUSIVO E DE ÍNDOLE COMPENSATÓRIA DIPLOMA
LEGISLATIVO QUE PRESTA REVERÊNCIA AO PRINCÍPIO DA
ESSENCIAL DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA - NECESSIDADE DE
ESPECIAL PROTEÇÃO A PESSOAS QUE INTEGRAM OS

 - DECISÃO DO RELATORDENOMINADOS GRUPOS VULNERÁVEIS
ORIGINÁRIO NÃO REFERENDADA MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA.
(ADI 2477 MC, Relator (a): Min. ILMAR GALVÃO, Relator (a) p/ Acórdão:
Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2002, DJe-211
DIVULG 23-10-2013 PUBLIC 24-10-2013 REPUBLICAÇÃO: DJe-215
DIVULG 29-10-2013 PUBLIC 30-10-2013 EMENT VOL-02710-01 PP-00001)
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E, notadamente na competência do Estado em propor legislações prestacionais na área da saúde, assim
disciplinou o STF com repercussão geral:

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. DESENVOLVIMENTO DO PROCEDENTE. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA NAS

.DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE
DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. É da
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico
adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto

. O polo passivo pode serresponsabilidade solidária dos entes federados
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. 2. A fim de
otimizar a compensação entre os entes federados, compete à autoridade judicial,
diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização,
direcionar, caso a caso, o cumprimento conforme as regras de repartição de
competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 3.
As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na
ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da União. Precedente
específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes. 4. Embargos de
declaração desprovidos. (RECURSO EXTRAORDINÁRIO 855.178 – SERGIPE.
RELATOR: MIN. LUIZ FUX. REDATOR DO ACÓRDÃO: MIN. EDSON
FACHIN)

 

Por derradeiro, cite-se que esta procuradoria especializada já manifestou favoravelmente em proposição
similar nos autos do Projeto de Lei n° 00282/2019, de autoria da deputada Augusta Brito, que dispôs 

 nas unidades de saúde da rede pública e privada do Estado que,sobre a prioridade de atendimento
posteriormente, foi sancionada pelo Governador do Estado, editando-se a seguinte legislação:

 

LEI Nº17.465, 06.05.2021 (D.O. 07.05.21) - DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE
DE ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NAS
UNIDADES DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

Art. 1.º  Fica instituída a prioridade de atendimento às mulheres vítimas de
violência nas unidades de saúde da rede pública e privada do Estado do Ceará,
com o objetivo de garantir assistência médico-hospitalar e minimizar os agravos
resultantes da violência.

§ 1.º Para efeitos desta Lei, configura violência contra a mulher qualquer lesão de
natureza física e sexual ocasionada pela condição de gênero.

§ 2.º  O atendimento prioritário disposto nesta Lei não deve sobrepor-se aos
protocolos de acolhimento para classificação de risco, estabelecidos para
atendimento de urgência e emergência.
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Art. 2.º Fica assegurada a privacidade e a inviolabilidade da identidade da mulher
atendida.

Parágrafo único.  A privacidade e a inviolabilidade de que trata o  caput  fica
acessível, exclusivamente, aos profissionais prestadores do atendimento.

Art. 3.º  Para garantia do direito à informação, as unidades de saúde do Ceará
devem afixar nas suas dependências informação sobre o atendimento prioritário às
mulheres vítimas de violência.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Outrossim, mediante a análise do Projeto de Lei nº 000013/2020, que dispôs sobre a instituição da
política estadual de proteção a pessoa portadora de albinismo, manifestou-se favorável à proposta do
Deputado Guilherme Landim que, naquela oportunidade, continha previsão expressa acerca do “acesso
prioritário ao atendimento e tratamento dermatológico e oftalmológico especializado em órgãos públicos

”, conforme disposição do art. 4º, inciso I da proposição:  e privados

 

Art. 4º. São direitos do portador de albinismo:

I – o acesso prioritário ao atendimento e tratamento dermatológico e
oftalmológico especializado em órgãos públicos e privados;

 

Traçada essa linha de raciocínio e pela boa leitura dos dispositivos legais sobreditos, não se vislumbra
óbice para presente atuação legislativa, atuando o legislador nos limites de seu âmbito de competência,
compatível com a Constituição Federal e normas infraconstitucionais destacadas, ao estabelecer o
atendimento prioritário a pessoa portadora de albinismo, não invadindo a competência legislativa da
União para edição de normas gerais sobre proteção e integração social das pessoas com deficiência, na
dicção do artigo 24, inciso XIV, e §§ 1º e 2º, da Constituição Federal.

 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual.

 

4. DA CONCLUSÃO.

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade.  
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Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do Projeto de Lei supra abordado, ocasião em que opina-se pelo PARECER FAVORÁVEL
à sua regular tramitação, tendo em vista que:  não se verifica usurpação da competência de ente(i)
federado, não havendo igualmente colisão com matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, dada competência prevista na Constituição Federal que possibilitou ao Estado, no âmbito da
legislação comum e concorrente, legislar sobre  assistência pública, proteção e defesa da saúde, conforme
estabelecido nas disposições do art. 23, II, e art. 24, incisos XII e XIV, da Constituição Federal; e,  não(ii)
se redundando em inadmissibilidade jurídica em colisão com linhas mestras constitucionais, em atenção
aos princípios da separação e independência dos poderes, se ajustando, ainda, à exegese dos artigos, 58,
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (...)

 

[2] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)

 

[3] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado,
na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.            

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

 

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. (...).

 

25 de 4726 de 71



[5] Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (...).

 

[6] Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; (...).

 

[7] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-aos Deputados Estaduais; (...).

 

[8] Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária; (...).

 

[9] Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do
Governador do Estado. (...).

 

[10] MEIRELLES, Hely Lopes In leitura complementar 2 da 4ª aula da disciplina Organização do Estado,
ministrada no Curso de Pós-Graduação Lato Sensu Televirtual em Direito Constitucional –
Anhanguera-UNIDERP | REDE LFG.

[11] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;
(...)
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[12] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais. (...).

 

[13]FONTE:https://bvsms.saude.gov.br/albinismo/,:~:text=%C3%89%20um%20dist%C3%BArbio%20gen%C3%A9tico%20que,pelos%20do%20corpo%20extremamente%20claros..

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL PL 240/2022 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  19/10/2022 15:34:39  Data da assinatura:  19/10/2022 15:34:45

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
19/10/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 240/2022 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  19/10/2022 16:02:07  Data da assinatura:  19/10/2022 16:02:13

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
19/10/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  26/10/2022 12:17:23  Data da assinatura:  26/10/2022 12:19:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
26/10/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALMITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - CCJR.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  10/11/2022 15:11:23  Data da assinatura:  10/11/2022 15:11:31

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
10/11/2022

AO PROJETO DE LEI Nº 0240/2022

 

ESTABELECE O ALBINISMO COMO UM DOS
CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS PARA
DETERMINAR A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO NOS
SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA DERMATOLÓGICA E
OFTALMOLÓGICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Deputado Agenor Neto.

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 240/2022, de autoria do nobre Deputado Estadual Agenor Neto,
que “Estabelece o albinismo como um dos critérios a serem utilizados para determinara prioridade de
atendimento nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica no âmbito do Estado do Ceará, e
dá outras providências”.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
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esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse diapasão, a matéria em análise trata de conferir prioridade de atendimento aos portadores de
albinismo nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica, seja da rede pública ou rede privada.

Nesse aspecto, o projeto de lei em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no
que se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas, dao

Constituição Estadual, uma vez que não cria órgão da Administração Estadual, não cria cargos e nem
aumenta despesas não previstas no orçamento.

Logo, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder Executivo,
elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

A Lei Federal 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), conceitua em seu art.
2° a pessoa com deficiência:

 

“Art 2°. considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental,
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.”
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Ressalte-se que o albinismo, por si só, não é considerado uma deficiência, porém os problemas de visão
que a maioria das pessoas albinas tem, faz com que elas sejam consideradas, por lei, como pessoas
deficientes de natureza sensorial. Além disso, deve-se levar em consideração a predisposição dos albinos
em adquirir problemas de pele, ante a pequena quantidade de melanina em seu corpo.

Diante disso, a priorização de atendimento de serviços de assistência dermatológica e oftalmológica
configura medida constitucional e proporcional. Nesses termos, é importante destacar que a Proposição
em comento suplementa a Portaria n° 199, de 30 de janeiro de 2014, do Ministério da Saúde, que institui
a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras, a qual dispõe como um de seus
objetivos:

 

“Art. 5º São objetivos específicos da Política Nacional de
Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras:

I – garantir a universalidade, a integralidade e a equidade das
ações e serviços de saúde em relação às pessoas com doenças
raras, com consequente redução da morbidade e mortalidade;”

 

Assim sendo, vislumbra-se que a matéria do Projeto de Lei em análise é de competência legislativa
concorrente, pois trata do tema proteção aos portadores de deficiência e da defesa da saúde. Nesse
aspecto, é importante a leitura do art. 24, inc. XII e XIV, da Constituição Federal:

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

(…)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde

(…)

XIV – proteção e integração das pessoas portadoras de
deficiência;”

 

Além disso, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da
saúde e assistência pública, da proteção e garantia aos portadores de deficiência. Nesses termos, o art. 23,
inc. II, da Carta Magna dispõe:

 

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia
das pessoas portadoras de deficiência;”
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Portanto, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, com a legislação estadual e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, desde que sejam suprimidos os dispositivos supracitados, não há nenhum impedimento
para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 0240/2022.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

 

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
23/11/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

22ª REUNIÃO ORDINÁRIA   Data 22/11/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA CSSS - DEP. ACRÍSIO SENA

  Autor:  99897 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  99897 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  30/11/2022 15:52:39  Data da assinatura:  30/11/2022 15:53:28

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

MEMORANDO
30/11/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Acrísio Sena

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Emenda Supressiva N° 01/22.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL

  Autor:  32098 - DEPUTADO ACRISIO SENA

  Usuário assinador:  32098 - DEPUTADO ACRISIO SENA

  Data da criação:  08/12/2022 10:43:05  Data da assinatura:  08/12/2022 10:43:11

GABINETE DO DEPUTADO ACRISIO SENA

PARECER
08/12/2022

PROJETO DE LEI Nº 0240/2022

AUTOR: DEPUTADO AGENOR NETO

 

1 – RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0240/2022 de autoria do Deputado Agenor Neto que “estabelece o
albinismo como um dos critérios a serem utilizados para determinar a prioridade de atendimento nos
serviços de assistência dermatológica e oftalmológica no âmbito do Estado do Ceará, e dá outras
providências.”.

 

A Procuradoria da Assembleia Legislativa deu parecer favorável à tramitação do projeto, justificando seu
posicionamento alegando que “não se verifica usurpação da competência de ente federado, não havendo
igualmente colisão com matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, dada competência
prevista na Constituição Federal que possibilitou ao Estado, no âmbito da legislação comum e
concorrente, legislar sobre assistência pública, proteção e defesa da saúde, conforme estabelecido nas
disposições do art. 23, II, e art. 24, incisos XII e XIV, da Constituição Federal; e, (ii) não se redundando
em inadmissibilidade jurídica em colisão com linhas mestras constitucionais, em atenção aos princípios
da separação e independência dos poderes, se ajustando, ainda, à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso
I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). ”.

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se, através de parecer do Relator Deputado
Salmito, favoravelmente à tramitação do Projeto de Lei nº. 0240/2022, argumentando a proposição
“encontra-se em harmonia com os ditames constitucionais, com a legislação estadual e com o Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, desde que sejam suprimidos os dispositivos
supracitados, não há nenhum impedimento para sua regular tramitação.”.
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A matéria  recebeu a Emenda Supressiva nº 01/2022, de autoria do Deputado JúlioCésarsob examine
Filho, que pretende suprimir os artigos 2º e 3º do Projeto de Lei nº 0240/2022 que pretende sanar vício de
iniciativa dos dispositivos apontados.

 

A proposição foi encaminhada para a Comissão de Seguridade Social e Saúde, para análise de mérito.

 

É o relatório.

 

2 – ANÁLISE

 

A proposição quando apresentada em uma Casa Legislativa se submete à análise de juridicidade e de
mérito. “A juridicidade representa condição de admissibilidade da tramitação das proposições
legislativas. Examinar a admissibilidade de uma proposição significa apreciar-lhe certos aspectos
preliminares que devem anteceder lógica e cronologicamente sua análise de fundo, esta relativa à
conveniência política de aprovação de seu conteúdo (análise de mérito)”.i

 

O projeto de lei  versa sobre a garantia de utilizar, na rede pública e privada de saúde dosob examine
Estado, como um dos critérios para determinar a prioridade de atendimento nos serviços de assistência
dermatológica e oftalmológica, ser a pessoa portadora de albinismo. O assunto em comento é, de acordo
com o art. 48, XI, ,  e , do Regimento Interno, pertencente ao campo temático sobre o qual aa b d
Comissão de Seguridade Social e Saúde tem competência para se manifestar:

 

“Art. 48 São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos temáticos ou
áreas de atividades: São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos
temáticos ou áreas de atividades:

(...)

XI -Seguridade Social e Saúde:

a) assuntos relativos à saúde, previdência e assistência social em geral;

b) organização institucional da saúde no Estado;

(...)

d) ações e serviços de saúde pública, campanhas de saúde pública, erradicação de doenças
endêmicas; vigilância epidemiológica e medicinas alternativas; “
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O autor da proposição justifica sua iniciativa na “contribuição para a promoção da dignidade desse grupo
de pessoas, que merecem o atendimento adequado nas unidades de saúde, que devem levar em
consideração a condição de saúde para estabelecer prioridade nas marcações e atendimentos nos serviços
de assistência dermatológica e oftalmológica.”

Esclarece, ainda, que o “albinismo é uma condição genética classificada no CID-10 (Classificação
Internacional de Doenças) na categoria dos Distúrbios do Metabolismo de Aminoácidos Aromáticos,
código E70.31. Nesta há a redução ou ausência do pigmento melanina, devido à ausência ou defeito da
enzima tirosinase. No albinismo, a função de barreira natural aos raios ultravioletas (UV) da melanina
está comprometida, contribuindo para que as pessoas com albinismo estejam mais vulneráveis a
queimaduras solares, lesões de pele e câncer.”.

 

No que se refere a Emenda Supressiva nº 01/2022, o autor argumenta que a instituição e cobrança de
multas sem o prévio estudo técnico e legal fere a reserva legal de iniciativa e atenta contra o princípio
constitucional da separação dos poderes.

 

3 – VOTO DO RELATOR

 

Diante do exposto, em análise de mérito, emito  ao presente Projeto de Lei,PARECER FAVORÁVEL
assim como à Emenda Supressiva nº 01/2022.

 

i OLIVEIRA, L. H. S. Análise de Juridicidade de Proposições Legislativas. Brasília: Núcleo de Estudos e
Pesquisas/CONLEG/Senado, agosto/2014 (Texto para Discussão nº 151). Disponível em:
www.senado.leg.br/estudos. Acesso em 19 abr 2019.

DEPUTADO ACRISIO SENA

DEPUTADO (A)

44 de 4745 de 71



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CSSS

  Autor:  99438 - COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

  Usuário assinador:  99897 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  15/12/2022 07:14:21  Data da assinatura:  15/12/2022 10:58:30

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/12/2022

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DA COMISSÃO

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: N° 01

Regime de Urgência: Não 
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  16/02/2023 10:27:41  Data da assinatura:  16/02/2023 10:40:10

MESA DIRETORA

DESPACHO
16/02/2023

DESPACHADO NA 6ª (SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 16 DE FEVEREIRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
07/03/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: N° 01

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
18/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Tin Gomes

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM, N° 01/2022

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO TIN GOMES

PARECER
04/04/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

EMENDA SUPRESSIVA N° 01/2022

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI  N° 248/2023

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N° 240/2022 - ESTABELECE O
ALBINISMO COMO UM DOS CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS PARA
DETERMINAR A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO NOS SERVIÇOS DE
ASSISTÊNCIA DERMATOLÓGICA E OFTALMOLÓGICA NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 248/2023 proposto pelo Deputado Agenor neto, que:
DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N° 240/2022 - ESTABELECE O ALBINISMO COMO
UM DOS CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS PARA DETERMINAR A PRIORIDADE DE
ATENDIMENTO NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA DERMATOLÓGICA E OFTALMOLÓGICA
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Em justificativa os portadores de albinismo, em sua maioria, possuem visão subnormal e trazem as
diferenças físicas, as alterações visuais, as restrições à exposição solar, a adaptação social e emocional, o
cotidiano das pessoas com albinismo é perpassado pela vulnerabilidade a problemas e danos à saúde que
incluem a desigualdade no acesso ao direito à saúde, em parte, pela formulação de ofertas no sistema de
saúde e do cuidado.

O presente projeto tramitou de forma regular na casa, recebendo parecer favorável na procuradoria e, bem
como o parecer favorável da Comissão de Constituição, Redação e Justiça, com emenda supressiva n°
01/22 sendo distribuída para este signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público.

 

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO
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(Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno)

Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e
serviços públicos da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da do
Projeto de Indicação ora examinado.

Portanto, considerando que a propositura em tela encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
constitucionais e as atribuições pertinentes da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público –
CTASP previstas no art. 54, inciso VIII, alínea “c” da Resolução n° 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), não incorrendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.

Nesses termos, à guisa das considerações acima expendidas e no que nos compete analisar quanto ao
mérito, emiti-se PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO 248/2023     E A a Emenda Supressiva nº
01/2022, o autor argumenta que a instituição e cobrança de multas sem o prévio estudo técnico e legal
fere a reserva legal de iniciativa e atenta contra o princípio constitucional da separação dos poderes.

Este é o parecer que se submete à consideração superior do colegiado desta comissão.

 

DEPUTADO TIN GOMES

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  100146 - DEPUTADO MISSIAS DIAS.

  Data da criação:  29/04/2025 15:28:05  Data da assinatura:  29/04/2025 15:35:00

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/04/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

5ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 29/04/2025

COMISSÃO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO MISSIAS DIAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  07/05/2025 12:47:53  Data da assinatura:  07/05/2025 12:55:10

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
07/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM, EMENDA SUPRESSIVA N.º 01/2022.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 248/2023 E EMENDA SUPRESSIVA Nº 01/2022

  Autor:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  21/05/2025 16:25:54  Data da assinatura:  21/05/2025 16:34:13

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
21/05/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 248/2023 E EMENDA SUPRESSIVA Nº 01/2022

(Autoria do Deputado Estadual Agenor Neto)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 248/2023, proposto pelo Deputado Estadual Agenor Neto, que desarquiva o
Projeto de Lei nº 240/2022, que “Estabelece o Albinismo como um dos critérios a serem utilizados para
determinar a prioridade de atendimento nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica no
âmbito do Estado do Ceará, e dá outras providências.” Além disso, consta a Emenda Supressiva nº
01/2022, de autoria do Deputado Estadual Júlio César Filho.

Em sede de justificativa, o Deputado autor do projeto sustenta que:

“O presente Projeto de Lei tem como finalidade determinar a
prioridade das pessoas com albinismo na marcação de consultas e
atendimentos nos serviços de assistência dermatológica e
oftalmológica da rede de saúde do Estado do Ceará.

O albinismo é uma condição genética classificada no CID-10
(Classificação Internacional de Doenças) na categoria dos Distúrbios
do Metabolismo de Aminoácidos Aromáticos, código E70.3. Nesta há
redução ou ausência do pigmento melanina, devido a ausência ou
defeito da enzima tirosinase. No albinismo, a função de barreira
natural aos raios ultravioletas (UV) da melanina está comprometida,
contribuindo para que as pessoas com albinismo estejam mais
vulneráveis a queimaduras solares, lesões de pele e câncer (…)”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Salmito Filho, que foi deliberado na 22ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 22 de
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novembro de 2022. O Projeto e a Emenda também tiveram parecer favorável aprovado na 2ª Reunião
Ordinária Comissão de Seguridade Social e Saúde, realizada em 15 de dezembro de 2022, que foi emitido
pelo Deputado Estadual Acrísio Sena. Por fim, tanto o projeto quanto a emenda tiveram parecer favorável
aprovado na 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, realizada
em 29 de abril de 2025, que foi emitido pelo Deputado Estadual Tin Gomes.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei e da Emenda Supressiva
dentro da competência temática da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria,
passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei e da Emenda ora examinados.

Acerca do Projeto, este se faz necessário e pertinente em seu mérito na medida em que objetiva promover
o direito à saúde das pessoas com albinismo através da definição do albinismo como um dos critérios a
serem utilizados para determinar a prioridade de atendimento nos serviços de assistência dermatológica e
oftalmológica.

A Emenda Supressiva nº 01/2022, de autoria do Deputado Júlio César Filho, que à época era Líder do
Governo, de igual modo, tem pertinência meritória, uma vez que torna a redação do Projeto mais
adequada sob a ótica da técnica legislativa.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois apresenta
medida de alto potencial de melhoria na vida da população, porém, de baixo impacto orçamentário,
sobretudo na consecução dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil previstos no rol
de incisos do art. 3º da Constituição Federal.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do  e da PROJETO DE LEI Nº 248/2023
, apresentamos  a ambos, devendo aEMENDA SUPRESSIVA Nº 01/2022 PARECER FAVORÁVEL

proposição seguir o devido trâmite legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/05/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 28/05/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

61 de 71



  Nº do documento:  00034/2025  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Usuário assinador:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Data da criação:  29/05/2025 10:14:11  Data da assinatura:  29/05/2025 10:22:02

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00034/2025
29/05/2025

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: divergÃªncia na assinatura

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  29/05/2025 10:29:14  Data da assinatura:  29/05/2025 10:37:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emenda(s): SIM. EMENDA SUPRESSIVA 01/2022.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   NA CCJR A EMENDA SUPRESSIVA Nº 01/2023 DE AUTORIA DO DEPUTADO JÚLIO CESAR FILHO

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
27/06/2025

PARECER À EMENDA SUPRESSIVA Nº 01/2022 AO PROJETO DE LEI Nº
248/2023 (desarquivamento do Projeto de Lei Nº 240/2022)  

AUTORIA: Deputado Júlio César Filho

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer na CCJR à Emenda Supressiva nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 248/2023
(desarquivamento do Projeto de Lei Nº 240/2022) que suprime os artigos 2º e 3º, do referido Projeto de Lei
de autoria do deputado Agenor Neto que “estabelece o albinismo como um dos critérios a serem
utilizados para determinar a prioridade de atendimento nos serviços de assistência dermatológica e
oftalmológica no âmbito do Estado do Ceará, e dá outras providências.

 

II – VOTO DO RELATOR

Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Emenda Supressiva Nª 01/2022 de autoria do deputado Júlio César Filho.

Conforme expressa previsão do Regimento Interno, no seu art. 101, §1º, Incisos I e II, compete a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver
afeta, cabendo:

§ 1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os
aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade regimentalidade e de técnica de
redação legislativa;
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II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
comissões;

Ao analisarmos a presente matéria, verificamos que o autor ao sugerir a supressão dos artigos 2° e 3º do
Projeto de Lei Nº 248/2023, busca apenas aprimorar o dispositivo legal, visto que tais dispositivos
desrespeitavam a competência e iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme arts. 60 e 88
da Constituição Estadual do Ceará, bem como ferindo a separação de poderes, cláusula pétrea da
Constituição Federal de1988, uma vez que não pode o legislativo propor Lei que imponha atribuições ao
Poder Executivo, como é o caso da regulamentação.

Diante do exposto apresentamos  à sua admissibilidade e aprovação daPARECER FAVORÁVEL
Emenda Supressiva Nº 01/2022 de autoria do deputado Júlio César Filho.

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/07/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

12ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 01/07/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR 
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  03/07/2025 09:25:36  Data da assinatura:  03/07/2025 14:40:15

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/07/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 71ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JULHO
DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 16 de julho de 2025 | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº131 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 24,12

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.373, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

ESTABELECE O ALBINISMO COMO UM DOS CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS PARA DETERMINAR
A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA DERMATOLÓGICA E
OFTALMOLÓGICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica assegurado, na rede pública e privada de saúde do Estado, como um dos critérios a serem utilizados para determinar a prioridade de

atendimento nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica ser a pessoa portadora do albinismo.
Parágrafo único. Considera-se pessoa com albinismo, para os efeitos desta Lei, aquela que comprove tal condição mediante apresentação de laudo

médico contendo a respectiva Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID 10, a assinatura e o carimbo com o número
de registro do profissional competente no Conselho Regional de Medicina – CRM.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.374, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SELO DE CONFORMIDADE DIGITAL PARA EMPRESAS QUE ATUAM
NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criado o Selo de Conformidade Digital no âmbito do Estado do Ceará, com o objetivo de certificar as empresas que atendam aos requi-

sitos de segurança da informação e proteção de dados pessoais estabelecidos nesta Lei e em regulamentação posterior.
Art. 2.º O Selo de Conformidade Digital será concedido às empresas que:
I – estiverem devidamente cadastradas no órgão responsável;
II – comprovarem conformidade com as normas de segurança da informação estabelecidas na Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei

Geral de Proteção de Dados – LGPD), e nas demais normativas relacionadas;
III – submeterem-se a auditorias periódicas, conforme estabelecido em regulamento.
Art. 3.º As empresas que obtiverem o Selo de Conformidade Digital serão reconhecidas publicamente pelo seu compromisso com a segurança da

informação e a proteção de dados pessoais.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.375, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Carmelo Neto)

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ
O DIA DO NUTRICIONISTA, A SER COMEMORADO NO DIA 31 DE AGOSTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia do Nutricionista, a ser comemorado

anualmente, no dia 31 de agosto, com o objetivo de reconhecer e homenagear essa especialidade, ressaltando sua importância para a saúde do ser humano.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.376, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DOS FAMILIARES AGREGADOS NO ACESSO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS
PARA AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam incluídas pessoas consideradas Família Agregada, como disposto pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, no usufruto da mesma

garantia de acesso às políticas públicas estaduais voltadas para a agricultura familiar no Estado do Ceará.
§ 1.º Considera-se Família Agregada a unidade familiar que, sem ser proprietária, cultive parte de imóvel de área de até 4 (quatro) módulos fiscais

com o consentimento do proprietário ou de entidade representativa (associações), possuidor ou beneficiário do Programa Nacional de Reforma Agrária que
resida no Projeto de Assentamento para o qual se destina a seleção ou em uma de suas parcelas.

§ 2.º Para que o acesso seja permitido, é necessário que os membros considerados familiares agregados estejam inscritos no Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.377, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

INSTITUI O DIA DO COMUNICADOR NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Comunicador no âmbito do Estado do Ceará, a ser comemorado anualmente, no dia 17 de agosto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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